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PARECER Nº 474, DE 2020
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 207, DE 2020
De autoria da nobre Deputada Mônica da Bancada Ativista, o projeto em epígrafe visa tornar obrigatório o tabelamento de preços dos equipamentos de proteção individual utilizados para o controle da transmissão do Covid-19, bem como de produtos e insumos relacionados a prevenção e tratamento da pandemia. Para tanto, quer criar, dentre outras providências correlatas, obrigações ao Centro de Vigilância Sanitária do Estado de São Paulo, que deverá conceder autorização para distribuição de materiais, medicamentos, equipamentos, insumos e afins que sejam úteis a prevenção e tratamento da epidemia, devendo, ainda, a Secretaria de Saúde do Estado realizar campanhas de orientação para todos os profissionais que atuam em serviços essenciais.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta, não recebendo emendas ou substitutivos.
Em prosseguimento ao processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.
Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, passo a opinar.
I - DA CONSTITUCIONALIDADE FORMAL
a) da competência legislativa
Verificamos que a propositura, ao lidar com questões relacionadas a Saúde, insere-se na competência formal e legislativa estadual, por força do artigo 25 da Constituição Federal.
b) da iniciativa

No que tange à iniciativa, o projeto padece de vício formal de inconstitucionalidade, por versar sobre atribuições dos órgãos da Administração Pública, e acaba por disciplinar matéria ligada primordialmente à função constitucional de administrar, deferida ao Chefe do Poder Executivo, a quem pertence, com exclusividade, a iniciativa da lei, quando necessária.
Tal limitação encontra-se prevista nas Constituições Federal e Estadual, que atribuem ao Chefe do Poder Executivo a competência privativa para exercer a direção superior da Administração Pública, dispor sobre sua organização e funcionamento e praticar os demais atos de administração (artigo 84, II e VI, “a” da Constituição Federal; artigo 47, II, XIV e XIX, “a”, da Constituição Estadual), cabendo exclusivamente ao Governador a iniciativa da propositura da lei quando essa for necessária (artigo 61, §1º, II, “e” da Constituição Federal; artigo 24, §2º, 2 da Constituição Estadual).
Nesse sentido, o Supremo Tribunal Federal consolidou o entendimento de que compete ao Chefe do Poder Executivo a iniciativa de lei que disponha sobre criação, estruturação e atribuições das secretarias e de órgãos da administração pública (ADIs nº 4000, 3792, 821).
Sob esse aspecto, a proposta legislativa não se coaduna com o princípio da separação e harmonia entre os poderes, previsto no artigo 2º da Constituição Federal e no artigo 5º, “caput”, da Constituição Estadual.
II - DA CONSTITUCIONALIDADE MATERIAL
Sob exame material de sua constitucionalidade, ao analisá-lo à luz das normas constitucionais federais de caráter nacional e, portanto, de observância obrigatória dos Estados-membros, observamos vício de materialidade ante a não observância dos princípios gerais da atividade econômica, nomeadamente a não intervenção desproporcional do Estado na atividade privada, verdadeiro corolário do princípio da livre iniciativa, fundamento constitucional.
Ao analisá-la denotamos, sob o ponto de vista jurídico, que a propositura não merece assentimento.
De fato, em que pese as relevantes razões invocadas por sua Nobre Autora, a presente iniciativa desatende aos princípios fundamentais da LIVRE INICIATIVA e da PROPRIEDADE (artigo 1º, IV, da CF/88), enfatizados em outras oportunidades no âmbito da própria Magna Carta (“caput”, parágrafo único e inciso II do artigo 170 da CF/88). Daí decorre a conclusão de “não só aqui, como no mundo ocidental em geral, a ordem econômica consubstanciada na Constituição, não é senão uma forma econômica capitalista, porque ela se apoia inteiramente na apropriação privado dos meios de produção e na iniciativa privada” (JOSE AFONSO DA SILVA, “Curso de Direito Constitucional Positivo”, Ed. Saraiva, 9ª ed., p.666).
Não podemos deixar de considerar que a intervenção do Estado na atuação mercantil das empresas que produzem e comercializam produtos de higiene e equipamentos de proteção individual, relacionados à proteção e prevenção da COVID-19 (impondo-lhes, sem a contraprestação de outros valores, o tabelamento de preços) está a ferir o princípio da livre iniciativa, pois restou vilipendiado o faturamento das empresas e, consequentemente, o seu lucro, características de sua atuação mercantil que estão em sintonia com a ordem constitucional em vigor.
Tal tabelamento, de potencial lesivo exorbitante, não pode ser levianamente imposto à iniciativa privada, sob risco de intervenção ilegal no livre exercício da atividade econômica, fundamento constitucional consagrado nos artigos 1º, IV e 170, caput e inciso IV da Carta Magna.
Por tais razões, no exame estrito da constitucionalidade, somos contrários ao Projeto de Lei nº 207, de 2020.

a) Heni Ozi Cukier - Relator
Aprovado como parecer o voto do Deputado Heni Ozi Cukier, contrário ao projeto.

Sala das Comissões, em 9/12/2020.

a) Mauro Bragato – Presidente
Carlão Pignatari – Emidio de Souza (contrário) – Gilmaci Santos – Heni Ozi Cukier – Janaina Paschoal – Marina Helou – Marta Costa – Mauro Bragato – Tenente Nascimento
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